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Caros leitores:

Tenho o maior prazer em convidá-los a descobrir a nova política regional da União Europeia, 

baseada na diversidade e nos desafi os e oportunidades que se colocam às regiões da Europa. 

Actualmente, 43% do produto económico e 75% dos investimentos em investigação e 

inovação estão concentrados apenas em 14% do território europeu, o designado pentágono 

formado por Londres, Hamburgo, Munique, Milão e Paris. As disparidades entre as regiões da 

Europa aumentaram substancialmente com os recentes alargamentos. O Luxemburgo, que é 

o Estado-Membro mais próspero, é agora sete vezes mais rico do que o mais pobre, a Roménia. 

A nível regional, esta diferença é ainda maior. Trata-se de um modelo que só se observa em 

economias emergentes, como a China e a Índia, e as disparidades nos EUA e no Japão são 

ainda menores. 

A política regional europeia constitui a concretização da solidariedade entre os povos da 

Europa. O reforço da coesão económica, social e territorial, através da redução das diferenças de 

desenvolvimento entre as suas regiões é um objectivo fundamental da UE e está consagrado 

no seu Tratado. Os meios fi nanceiros disponibilizados para atingir este objectivo representam 

mais de um terço do orçamento da UE entre 2007 e 2013. Embora concentrados nas regiões 

menos desenvolvidas para as ajudar a recuperar mais rapidamente o atraso, os investimentos 

da política de coesão têm um impacto signifi cativo na competitividade de todas as regiões e 

nas condições de vida dos seus habitantes.

A globalização, as alterações climáticas, o envelhecimento da população, a imigração externa 

ou a necessidade de um abastecimento sustentável de energia são desafi os que se colocam ao 

território europeu e que não têm em conta as fronteiras nacionais, institucionais ou políticas. 

A Europa tem de encontrar soluções comuns para estes desafi os, em parceria com entidades 

nacionais, regionais e locais. Os seus efeitos são sentidos directamente nas comunidades 

regionais e locais e exigem que parceiros públicos e privados trabalhem em conjunto e 

encontrem soluções práticas e integradas.

O valor acrescentado desta política ultrapassa os aspectos do crescimento e emprego. A 

política de coesão potencia e salvaguarda o respeito das outras políticas comunitárias – seja 

no domínio dos auxílios estatais, do ambiente, dos transportes, do apoio à inovação ou da 

sociedade da informação. Por último, mas não menos importante, melhora e moderniza as 

administrações públicas, a fi m de aumentar a transparência e fomentar a boa governação. 

Não basta fazer o levantamento das necessidades e dos desafi os com que a Europa se defronta. 

A política regional europeia tem potencialidades para transformar os desafi os comuns em 

oportunidades. Isto é visível em dezenas de milhares de projectos realizados em conjunto pela 

UE e pelos Estados-Membros e regiões. Esses projectos podem estar bem perto. Espero que 

esta brochura os ajude a descobrir que a Europa trabalha. 

Danuta Hübner 

Membro da Comissão Europeia 

responsável pela Política Regional



Em poucas palavras: uma 
política para as regiões da Europa
Mais crescimento e emprego para todas 
as regiões e cidades da União Euro-
peia – é esta a mensagem que está no 
cerne da política de coesão e dos seus 
instrumentos entre 2007 e 2013. 

O maior investimento de sempre da UE através 

da política de coesão atingirá 347,4 mil milhões 

de euros num período de sete anos, dando 

apoio ao crescimento regional e favorecendo 

a criação de emprego. Calcula-se que os instru-

mentos de coesão possam estimular o cresci-

mento nos novos Estados-Membros em 6% em 

média e criar 2 milhões de novos empregos.

Do total dos fundos, 82% destinam-se às regi-

ões da Convergência – onde reside 35% da 

população da União. Nas outras regiões, cerca 

de 55 mil milhões de euros são afectados ao 

objectivo da Competitividade Regional e 

Emprego e outros 8,7 mil milhões de euros são 

para a cooperação transfronteiriça, transnacio-

nal e inter-regional, no quadro do objectivo da 

Cooperação Territorial Europeia.

Estes três objectivos são apoiados por três fun-

dos: o Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional (FEDER), o Fundo de Coesão e o 

Fundo Social Europeu (FSE).

O FEDER apoiará programas nos domínios do 

desenvolvimento regional, mudança econó-

mica, aumento da competitividade e coope-

ração territorial na UE, enquanto o Fundo de 

Coesão se concentrará nas infra-estruturas de 

transporte e do ambiente, bem como no ren-

dimento energético e energias renováveis nos 

Estados-Membros com um rendimento nacio-

nal bruto (RNB) inferior a 90% da média da UE.

No âmbito do objectivo da Convergência, as 

acções do FEDER centram-se no reforço das 

infra-estruturas, na competitividade da econo-

mia, na investigação e inovação e no desenvol-

vimento regional sustentável. No objectivo da 

Competitividade, o FEDER tem três priorida-

des: inovação e economia do conhecimento, 

ambiente e prevenção de riscos e acesso – fora 

dos centros urbanos – aos transportes e teleco-

municações.

Em toda a UE, tanto no quadro do objectivo 

da Convergência como no da Competitividade 

Regional e Emprego, o FSE concederá apoios 

para antecipar e gerir as mudanças económi-

cas e sociais. Existem quatro áreas fundamen-

tais para lançar medidas: aumento da capaci-

dade de adaptação dos trabalhadores e das 

empresas; aumento do acesso ao emprego e 

à participação no mercado de trabalho; reforço 

da inclusão social combatendo as discrimina-

ções e facilitando o acesso ao mercado do tra-

balho das pessoas desfavorecidas; promoção 

de reformas na área do emprego e da inclusão.

No quadro do objectivo da Convergência, o 

FSE também apoiará os esforços para melhorar 

2



a educação e a formação e ajudará a reforçar a 

capacidade institucional e a efi cácia das admi-

nistrações públicas.

No conjunto dos programas da política de coe-

são, os principais domínios de investimento1 

e as respectivas percentagens relativas de 

fi nanciamento são:

■  Conhecimento e inovação: serão gastos 

quase 83 mil milhões de euros (24%), por 

exemplo em centros e infra-estruturas de 

investigação, na transferência de tecnologias 

e na inovação em empresas e no desenvol-

vimento e difusão das tecnologias de infor-

mação e comunicação;

■  Transportes: foram atribuídos cerca de 76 

mil milhões de euros (22%) para melhorar a 

acessibilidade das regiões, apoiar as Redes 

Transeuropeias e investir em equipamen-

tos de transporte sustentáveis do ponto de 

vista do ambiente, especialmente nas zonas 

urbanas;

■  Protecção do ambiente e prevenção de ris-

cos: investimentos de cerca de 51 mil milhões 

de euros (19%) irão fi nanciar infra-estruturas 

de água e de tratamento de resíduos, des-

contaminação de terrenos a fi m de os pre-

parar para uma nova utilização económica e 

protecção contra os riscos ambientais;

■  Recursos humanos: serão gastos 76 mil 

milhões de euros (22%) na educação, forma-

ção, emprego e sistemas de inclusão social 

fi nanciados pelo FSE. 

Outras intervenções têm a ver com a promoção 

do espírito empresarial, as redes de energia e o 

rendimento energético, a reabilitação urbana e 

rural, o turismo, a cultura e o reforço da capaci-

dade institucional das administrações públicas.

Os instrumentos fi nanceiros têm a sua base 

jurídica em regulamentos da UE. Co-fi nan-

ciam programas a nível nacional, regional e 

transfronteiriço que são geridos por autorida-

des nacionais e regionais. A Comissão e estas 

autoridades nacionais e regionais partilham o 

controlo, a publicidade e a avaliação dos pro-

gramas.

É possível consultar uma breve descrição dos 

423 programas fi nanciados entre 2007 e 2013 

no sítio web da Comissão Europeia: http://

ec.europa.eu/regional_policy. 
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1  Note-se que os valores relativos ao investimento no âmbito da política de coesão se baseiam em informações dadas pelos Estados-
Membros no Outono de 2007. Representam previsões de despesas e provavelmente serão objecto de alterações ao longo do 
período até 2013.
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A importância da política 
regional europeia

Novo aeroporto de Sófi a, Bulgária 

A União Europeia gera 43% do seu pro-
duto económico em apenas 14% do 
seu território – o pentágono geográfi co 
constituído por Londres, Hamburgo, 
Munique, Milão e Paris – onde reside 
cerca de um terço da sua população.

As disparidades na Europa em termos 

económicos e sociais são enormes e 

aumentaram substancialmente com os 

recentes alargamentos. O Luxemburgo, o 

Estado-Membro mais rico em termos de 

rendimento per capita, é agora sete vezes 

mais rico do que o mais pobre, a Roménia.

A nível regional as diferenças são ainda 

maiores: a região mais rica é o centro de 

Londres (Inner London), com 290% da 

média do produto interno bruto (PIB) per 

capita da UE-27, e a região mais pobre é o 

Nordeste da Roménia, com 23% da média 

da UE. Embora o PIB não traduza de forma 

absolutamente exacta os padrões de 

vida, porque não tem em conta o custo 

de vida relativo, dá mesmo assim uma 

indicação das diferenças existentes.

Isto faz lembrar os padrões que se obser-

vam na China e na Índia: em qualquer 

destes países a região com o PIB per 

capita mais elevado tem um nível sete 

vezes superior ao da região menos desen-

volvida. Nos EUA, esta diferença é apenas 

de duas vezes e meia e no Japão apenas 

de duas vezes. 

A União Europeia, sendo mais do que 

um mercado comum, assenta em valo-

res e políticas comuns aceites pelos seus 

Estados-Membros em benefício dos seus 

povos. A política regional da UE concre-

tiza a solidariedade entre os povos da 

Europa, reforçando ao mesmo tempo a 

competitividade da economia da UE no 

seu conjunto.

Ajuda a alcançar um dos objectivos fun-

damentais consagrados no Tratado CE: 

promover a coesão económica e social, 

reduzindo as disparidades entre as regi-

ões e alargando de modo mais equitativo 

as vantagens do mercado comum em 

todo o território da UE.

Mais de um terço do orçamento da UE 

é actualmente afectado aos instrumen-

tos fi nanceiros da política de coesão da 

UE: Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional, Fundo de Coesão e Fundo Social 

Europeu. Estes instrumentos ascende-

rão no total a 347,4 mil milhões de euros 

entre 2007 e 2013, sendo cerca de 82% 

para investir nas regiões menos desen-

volvidas da UE. O valor acrescentado da 

política de coesão da UE é enorme:  

Bulgária

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 6,9 mil milhões de euros

Convergência: 6,7 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 179 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Melhorar as infra-estruturas 

e aumentar a qualidade 

do capital humano e o 

emprego, estimular o espírito 

empresarial num ambiente 

favorável e num quadro de 

boa governação e apoiar um 

desenvolvimento territorial 

equilibrado

Objectivos
Aumento de 0,27% da taxa de 

crescimento do PIB 

Criação de cerca de 36 700 

postos de trabalho
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Novas estradas na Estónia: a auto-estrada Via Báltica

■  A política de coesão apoia os investi-

mentos necessários em infra-estrutu-

ras, recursos humanos e na moderni-

zação e diversifi cação das economias 

regionais e contribui para mais cresci-

mento e emprego nos Estados-Mem-

bros e regiões mais pobres.  

■  Os Estados-Membros e as regiões que 

benefi ciam destes investimentos con-

seguem atingir taxas de crescimento 

e de emprego acima da média e fi cam 

mais aptos a recuperar rapidamente 

o atraso em relação à UE do que sem os 

investimentos da política de coesão.

■  A política de coesão potencia e asse-

gura o respeito das outras políticas da 

UE – auxílios estatais, ambiente, trans-

portes, apoio à inovação ou sociedade 

da informação. E melhora e moderniza 

também as administrações públicas, 

aumenta a transparência e fomenta a 

boa governação. 

Os Estados-Membros e as regiões que até 

aqui mais benefi ciaram da política regio-

nal europeia conseguiram recuperar mais 

rapidamente o seu atraso e mesmo cres-

cer acima da média da UE. Nos próximos 

anos esta história de sucesso vai prosse-

guir nos Estados-Membros que aderiram 

à UE a partir de 2004.

No entanto, o território europeu enfrenta 

novos desafi os. A globalização, as altera-

ções climáticas ou o envelhecimento da 

população não se detêm nas fronteiras 

nacionais, institucionais ou políticas. Pelo 

contrário, têm efeitos directos nas comu-

nidades regionais e locais e em diferentes 

graus.

A competitividade da Europa não se con-

segue só com as políticas da UE, nem cada 

um dos Estados-Membros ou das regiões 

consegue atingi-la isoladamente. O êxito 

económico é um processo social que 

exige uma cooperação estreita. A política 

regional europeia tem potencialidades 

para transformar os desafi os comuns 

em oportunidades. Foi concebida de 

forma a que as respostas da UE envolvam 

os cidadãos na concepção e execução de 

estratégias de desenvolvimento regional 

e de projectos locais em benefício de 

toda a Europa.

Estónia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 3,45 mil milhões de euros

Convergência: 3,4 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 52 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Investimento na educação, 

investigação e inovação, 

melhores oportunidades 

de conexão, utilização 

sustentável do ambiente e 

desenvolvimento equilibrado 

das regiões e da sua 

capacidade administrativa

Objectivos
Aumento da taxa de emprego 

para 72% (de 64,4% em 2005)

Mais investimento em 

investigação por parte das 

empresas (passar de 0,42% 

para 1,6% do PIB)

Aumento do número de 

famílias ligadas à Internet 

para 70% (de 36% em 2005)

Aumento para 60% da taxa 

de reciclagem de resíduos 

sólidos (de 36,6% em 2005)

Manutenção do consumo 

primário de energia ao nível 

de 2003 até 2010
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Como funciona

Renovação urbana em Nicósia, Chipre

Parcerias em todas as regiões da 
União Europeia, planeamento e boa 
governação são os elementos funda-
mentais para assegurar que o desen-
volvimento regional continue a ser 
tão dinâmico e efi caz quanto possí-
vel.

A política regional europeia, bem como os 

seus instrumentos e programas, são larga-

mente geridos de forma descentralizada 

pelos governos interessados a nível nacional 

e regional. Dentro de um quadro comum 

estabelecido pela UE, os Estados-Membros 

e as regiões escolhem os objectivos priori-

tários que irão benefi ciar nos seus territórios 

dos fundos da UE.

No entanto, todos os programas são desen-

volvidos num processo colectivo que envolve 

as autoridades a nível europeu, regional e 

local, os parceiros sociais e organizações da 

sociedade civil. Este processo assegura que 

cada parceiro tem o direito de se apropriar 

dos programas de desenvolvimento e que 

estes são adaptados a cada região específi ca. 

As intervenções da UE são acompanhadas 

por comités que envolvem estes parceiros 

na concepção, gestão e supervisão de cada 

programa. 

Para o período 2007-2013, os Estados-Mem-

bros e as regiões devem elaborar ‘Quadros 

de referência estratégicos nacionais’ e 

‘Programas operacionais’ nacionais e 

regionais. Os regulamentos da UE e as ‘Orien-

tações estratégicas comunitárias em matéria 

de coesão’ estabelecem regras comuns para 

a gestão dos fundos, tendo em conta as prio-

ridades da Agenda para o Crescimento e o 

Emprego da UE – para se tornar um espaço 

de elevado crescimento e para criar mais e 

melhores empregos. 

No conjunto, haverá 423 programas ope-

racionais e cerca de 900 grandes projectos. 

No fi nal, a selecção dos projectos no terreno 

cabe às autoridades nacionais e regionais, 

que colaboram com a Comissão Europeia 

nas decisões sobre os grandes projectos e 

para assegurar as normas de controlo, publi-

cidade e avaliação. 

Nem sempre é fácil fazer com que estes pro-

gramas funcionem na prática, o que signifi ca 

que é essencial um planeamento efi caz. Para 

ajudar este processo foram elaboradas Orien-

tações estratégicas em matéria de coesão. 

Estas orientações estabelecem objectivos 

comuns a atingir por todos os programas. É 

preciso ‘afectar’ despesas para intervenções 

de apoio à investigação e inovação, à socie-

dade da informação, ao desenvolvimento 

sustentável, ao rendimento energético e ao 

desenvolvimento de recursos humanos. Nas 

regiões da ‘Convergência’, estas prioridades 

devem benefi ciar de 60% da totalidade dos 

fundos disponíveis e em todas as outras regi-

ões de 75%.

Chipre

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 640 milhões de euros

Convergência: 213 milhões 

de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 399 milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 28 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Reforço da economia, apoio 

às empresas, sociedade do 

conhecimento e promoção 

da investigação e da 

inovação, recursos humanos, 

emprego e coesão social, 

modernização das infra-

estruturas do ambiente, 

dos transportes e da energia, 

desenvolvimento de 

comunidades sustentáveis

Objectivos
Aumento do crescimento 

anual do PIB de 3,8% 

para 4,2%

Subida da taxa de emprego 

de 68,5% para 71% 

Aumento das despesas em 

I&D para 1% do PIB até 2010

Aumento dos trajectos em 

transportes públicos de 2% 

para 10% do total
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Novas canalizações para as infra-estruturas de água/esgotos, Lituânia

As Orientações também referem uma série 

de questões importantes. Os programas 

devem concentrar o investimento em zonas 

de elevado crescimento, investir em facto-

res determinantes para o crescimento e o 

emprego, como a inovação e a educação, 

estabelecer estratégias de desenvolvimento 

globais e de médio prazo, contribuir para as 

infra-estruturas transeuropeias e para a sus-

tentabilidade ambiental, mobilizar recursos 

adicionais e desenvolver parcerias entre os 

diferentes níveis de governos e terceiros. 

Cada Programa operacional tem várias prio-

ridades, com metas associadas, consoante 

os objectivos de desenvolvimento de cada 

Estado-Membro ou região. Estas prioridades 

agrupam as operações e defi nem os critérios 

para a selecção dos projectos. Os potenciais 

benefi ciários, bem como o público em geral, 

têm o direito de conhecer os critérios e quais 

os projectos seleccionados. 

Os Fundos Estruturais e o Fundo de Coesão 

da UE ‘co-fi nanciam’ os programas operacio-

nais. Os fundos podem conceder entre 50% 

e 85% do fi nanciamento total, de acordo 

com o objectivo da política de coesão em 

que uma região ou um Estado-Membro se 

insere. O fi nanciamento restante pode ser 

de origem pública (nacional ou regional) ou 

privada. Em cada Programa operacional são 

fi xadas regras pormenorizadas em matéria 

de elegibilidade e de taxas de co-fi nancia-

mento. 

Depois de um pré-fi nanciamento, a UE pro-

cede a pagamentos intermédios com base 

nas contas certifi cadas pelas autoridades 

nacionais ou regionais. Se as contas não 

puderem ser verifi cadas ou se não forem 

observados procedimentos de gestão 

fi nanceira adequados, a UE pode suspender 

o fi nanciamento ou recuperar os montantes 

já pagos. 

Para este período de programação podem 

ser feitos pagamentos até ao fi nal de 2015. 

O planeamento estratégico e coerente a 

todos os níveis constitui um primeiro passo 

essencial, mas mesmo os melhores planos 

pouco valem sem boa governação. Para 

o conseguir é preciso reforçar as capaci-

dades institucionais, a efi ciência e a trans-

parência das administrações públicas nos 

 Estados-Membros e nas regiões. Os instru-

mentos da política de coesão podem apoiar 

o reforço das capacidades – especialmente 

nas regiões da ‘Convergência’. A Comissão 

Europeia facilita o intercâmbio de boas práti-

cas na gestão dos fundos através de informa-

ção, de seminários e da criação de redes. 

Lituânia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 6,9 mil milhões 

de euros

Convergência: 6,78 mil 

milhões de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 109 milhões de 

euros

Prioridades dos 
programas
Conseguir maior 

produtividade através de 

uma economia baseada no 

conhecimento e na inovação, 

aumentar a competitividade,  

criar melhor qualidade de vida

Objectivos
Aumento da taxa de emprego 

de 61,2% para 70%

Aumento das despesas 

ligadas à investigação de 

0,76% para 2,2% do PIB
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Quem recebe, quanto e 
para quê?

Acesso ao novo aeroporto de Riga na Letónia

O fi nanciamento da política de coe-
são da UE está muito ligado à ideia de 
solidariedade entre os Estados-Mem-
bros mais e menos prósperos.

Ajudar as regiões europeias menos desen-

volvidas a recuperar o seu atraso pressupõe, 

evidentemente, que as regiões mais ricas 

terão de pagar mais para o orçamento da UE 

do que aquilo que recebem. Por outro lado, a 

solidariedade não tem um sentido único. A 

existência de infra-estruturas e de uma pro-

dução modernas, a utilização sustentável de 

recursos e melhor educação e formação das 

pessoas que vivem nas regiões mais pobres 

também benefi ciam as pessoas e a econo-

mia dos países mais ricos.

Durante o período de 2007-2013, o FEDER, o 

Fundo de Coesão e o FSE contribuirão para 

três objectivos: Convergência (FEDER, FSE e 

Fundo de Coesão), Competitividade Regio-

nal e Emprego (FEDER e FSE) e Cooperação 

Territorial Europeia (FEDER).

As regiões que tiverem um PIB inferior a 75% 

da média da UE são elegíveis para o objectivo 

da ‘Convergência’, enquanto todas as outras 

têm acesso ao objectivo da ‘Competitividade 

Regional e Emprego’. A elegibilidade geo-

gráfi ca das regiões para o objectivo da ‘Coo-

peração Territorial Europeia’ abrange as regi-

ões transfronteiriças ou as regiões inseridas 

em zonas de cooperação transnacional.

Objectivos, regiões elegíveis e dotações:

■  Convergência: na UE-27, este objec-

tivo abrange 84 regiões – em 17 

 Estados-Membros – com uma popula-

ção de 154 milhões de habitantes, cujo 

PIB per capita é inferior a 75% da média 

comunitária e – numa base transitória 

ou “phasing-out” – outras 16 regiões 

com 16,4 milhões de habitantes e um 

PIB apenas ligeiramente superior ao 

limiar devido ao efeito estatístico do 

alargamento da UE. O montante dispo-

nível para o objectivo da Convergência 

é de 282,8 mil milhões de euros, repre-

sentando 81,5% do total, e está dividido 

entre dotações para as regiões da Con-

vergência no montante de 199,3 mil 

milhões de euros, 13,9 mil milhões de 

euros para as regiões do regime transi-

tório e 69,6 mil milhões de euros para o 

Fundo de Coesão, este último aplicável 

a 15 Estados-Membros.

■  Competitividade Regional e Emprego: 

são elegíveis no total 168 regiões de 19 

Estados-Membros, que representam 314 

Letónia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 4,6 mil milhões de euros

Convergência: 4,5 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 90 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Desenvolver e utilizar 

efi cazmente os recursos 

humanos, reforçar a 

competitividade e progredir 

no sentido de uma economia 

baseada no conhecimento e 

melhorar os serviços públicos 

e as infra-estruturas como 

condição prévia para um 

desenvolvimento nacional e 

territorial equilibrado

Objectivos
Manutenção de uma taxa de 

crescimento anual do PIB de 

6% a 8% (11,9% em 2006)

Aumento da taxa de emprego 

para 70% (66,3% em 2006) 

e redução da taxa de 

desemprego para menos 

de 6% (6,5% em 2006) 

Aumento das despesas 

ligadas à investigação e ao 

desenvolvimento para 1,5% 

do PIB (0,57% em 2005)

Aumento da percentagem de 

jovens entre 20 e 24 anos que 

concluem o ensino secundário 

para 85% (2005: 79,9%)

Aumento da percentagem 

de cidadãos abrangidos por 

serviços de gestão de águas 

residuais para 62% (2004: 9%)
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Construção de uma estrada, Polónia

milhões de habitantes. Treze destas regi-

ões, onde residem 19 milhões de habitan-

tes, são as designadas regiões “phasing-in”, 

que recebem dotações fi nanceiras espe-

ciais devido ao seu anterior estatuto de 

regiões do Objectivo 1. O montante de 

54,9 mil milhões de euros – dos quais 11,4 

mil milhões de euros para as regiões “pha-

sing-in” – representa um pouco menos de 

16% do montante total atribuído.

■  Cooperação Territorial Europeia: a 

população que vive em zonas transfron-

teiriças ascende a 181,7 milhões de habi-

tantes (37,5% da população total da UE), 

mas todas as regiões e todos os cidadãos 

da UE são abrangidos pelo menos por 

uma das 13 regiões de cooperação trans-

nacional existentes. Os 8,7 mil milhões de 

euros (2,5% do total) disponíveis para este 

objectivo são repartidos da seguinte forma: 

6,44 mil milhões de euros para a coopera-

ção transfronteiriça, 1,83 mil milhões de 

euros para a cooperação transnacional e 

445 milhões de euros para a cooperação 

 inter-regional e as redes.

O método de cálculo das dotações é fi xado 

nos regulamentos da UE que regem os ins-

trumentos da política de coesão. Faz uma 

distinção entre os três objectivos e as per-

centagens fi nais dependem principalmente 

da riqueza regional e nacional relativa, dos 

valores da população e das taxas de desem-

prego. O fi nanciamento não ultrapassa cerca 

de 4% do produto interno bruto de cada 

Estado-Membro.

Objectivos, Fundos Estruturais e instrumentos 2007-2013

Objectivos Fundos Estruturais e instrumentos

Convergência FEDER FSE
Fundo de 

Coesão 

Competitividade Regional e Emprego FEDER FSE

Cooperação Territorial Europeia FEDER

Polónia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 67,3 mil milhões de euros

Convergência: 66,55 mil 

milhões de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 731 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Melhorar a administração 

pública, aumentar a qualidade 

do capital humano, modernizar 

as infra-estruturas, apoiar 

empresas competitivas e 

inovadoras, aumentar a 

competitividade regional, 

desenvolver as zonas rurais

Objectivos
Criação de 3,5 milhões de 

empregos para elevar a taxa 

de emprego para 60% em 

2013 (52,8% em 2005)

Aumento das despesas ligadas 

à investigação e à inovação 

para 1,5% do PIB (comparado 

com 0,57% actualmente)

Triplicar a extensão das 

infra-estruturas rodoviárias e 

ferroviárias

Aumento da percentagem 

de utilização de energias 

renováveis para 8,5% (2,9% 

em 2005)

Aumento do PIB per capita 

de 51% em 2006 para 65% da 

média da UE
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Atrair investidores

Parque de telecomunicações em Valência, Espanha

Apoiar as pequenas e médias empre-
sas (PME) e atrair investimento estran-
geiro são elementos fundamentais 
da política de coesão para ajudar a 
impulsionar as economias regionais. 

Atrair investidores e aumentar a capaci-

dade produtiva das regiões é essencial para 

melhorar os seus resultados económicos e 

ajudar as regiões menos desenvolvidas a 

recuperar o seu atraso. Todos os anos são 

criadas na UE à volta de 1,2 milhões de 

empresas – cerca de 10% do número total 

de empresas. No entanto, apenas metade 

destas empresas sobrevivem nos primei-

ros cinco anos. E as diferenças são grandes 

na UE – por exemplo, na Itália, Espanha e 

Reino Unido, a criação de novas empresas 

é duas vezes superior à média da UE.

A política de coesão da UE constitui uma 

fonte importante do investimento total, 

especialmente nos Estados-Membros da 

‘Convergência’, onde pode chegar a 20% do 

valor total do capital fi xo bruto. Os Fundos 

Estruturais e o Fundo de Coesão dão especial 

ênfase ao apoio à criação ou modernização 

das PME – empresas com menos de 250 tra-

balhadores e com um volume de negócios 

anual não superior a 50 milhões de euros.

As PME são os verdadeiros gigantes da eco-

nomia europeia, representando 99% das 

empresas da UE. Dois terços dos empregos 

do sector privado são em PME. As empresas 

com menos de dez trabalhadores dominam 

o mercado de trabalho em países como 

a Itália (47%) e a Polónia (41%) e a percen-

tagem das grandes empresas no emprego 

total no Reino Unido é apenas de 46%. 

No entanto, muitas vezes as PME têm 

difi culdade em aceder aos capitais e aos 

conhecimentos e frequentemente têm 

falta de experiência. A política regional e 

de coesão da UE pretende resolver estas 

difi culdades através de uma combinação 

de medidas ‘fortes’, como o investimento 

directo, e outras mais ligeiras, nomeada-

mente a oferta de serviços de apoio às 

empresas, formação, um ambiente inova-

dor, engenharia fi nanceira e transferência 

de tecnologia, bem como a criação de 

redes e de pólos.

Os Estados-Membros da UE, em especial os 

que aderiram em 2004, têm tido um certo 

êxito na atracção de investimentos de 

países estrangeiros. No entanto, existem 

diferenças consideráveis nos resultados 

conseguidos a nível nacional. Por exemplo, 

na Estónia o investimento directo estran-

geiro (IDE) representou cerca de 11% do 

produto interno bruto entre 1998 e 2005, 

mas este foi apenas de 9% na Bulgária e na 

República Checa, de 6%-7% na Hungria e 

na Eslováquia, de 4%-5% na Letónia, Lituâ-

nia, Polónia e Roménia e de 2% na Eslové-

nia. Outra preocupação é que muitas vezes 

o IDE se concentra fortemente nas capitais 

e nas zonas à sua volta, o que pode levar ao 

Espanha

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 35,2 mil milhões 

de euros

Convergência: 26,2 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional 

e Emprego: 8,5 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 559 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Criar um espaço mais 

atractivo para investir 

e trabalhar, melhorar o 

conhecimento e a inovação 

para reforçar o crescimento, 

contribuir para mais e 

melhores empregos

Objectivos
Aumentar a taxa de emprego 

de 63,3% em 2005 para 70% 

até 2013

Aumentar as despesas ligadas 

à investigação e à inovação 

de 1,06% para 2% do PIB

Ajudar a reduzir de 15% as 

emissões de CO2 
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Inovar na indústria gráfi ca em Brobygrafi ska, Suécia

reforço das disparidades regionais, em vez 

da sua redução.

As eventuais razões para os investidores 

optarem por investir numa determinada 

região são o acesso a novos mercados, a 

proximidade do país de origem do investi-

mento, uma língua comum, baixo nível de 

impostos sobre o rendimento das empre-

sas e a disponibilidade de trabalhadores 

qualifi cados. A política regional não pode 

infl uenciar todos estes factores, mas pode 

fazer uma diferença noutras áreas, aumen-

tando o grau de atracção das regiões 

– acessibilidade, educação dos trabalha-

dores,  infra-estruturas das tecnologias da 

informação e comunicação e despesa em 

investigação e inovação. 

Entre 2007 e 2013, os programas da política 

de coesão irão apoiar:

■  Investimentos directos em empre-

sas, em especial investimentos ligados à 

investigação e à inovação, à transferência 

de tecnologias ou à produção ecológica. 

São orientados para estas actividades 

cerca de 42,8 mil milhões de euros (12% 

da dotação total).

■  Espírito empresarial, através da oferta 

de serviços, da adaptação dos trabalha-

dores, das empresas e dos empresários 

e de tecnologias da informação e comu-

nicação. Estão previstos para este efeito 

cerca de 44,7 mil milhões de euros (13% 

da dotação total).

■  Capital humano e acesso ao emprego. 

Um montante de 48,8 mil milhões de 

euros (14% do total) contribuirá para 

aumentar o nível de qualifi cação dos tra-

balhadores a nível regional e local.

Suécia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 1,9 mil milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 1,6 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 265 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Incentivar a inovação e 

o espírito empresarial, 

aumentar as competências e 

a oferta de recursos humanos, 

facilitar a acessibilidade, 

desenvolver a cooperação 

transfronteiriça

Objectivos
Criação de pelo menos 33 800 

novos postos de trabalho

Criação de 12 800 novas 

empresas

Oferta de formação para mais 

de 300 000 pessoas
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Aumentar a 
acessibilidade

Ponte sobre o rio Guadiana, no Algarve, que liga Espanha e Portugal

As infra-estruturas de transportes 
são um dos exemplos mais visíveis do 
que se pode conseguir com a ajuda 
dos Fundos Estruturais e do Fundo de 
Coesão da UE. 

O aumento da acessibilidade reveste-se da 

maior importância para o reforço das economias 

regionais e para a coesão e competitividade. A 

política de transportes da União Europeia pro-

move a mobilidade sustentável das pessoas e 

bens, assegurando efi cácia e segurança e mini-

mizando os efeitos negativos sobre o ambiente. 

São muitas as acções que abrangem as redes 

transeuropeias de transportes (RTE-T), os trans-

portes aéreos, rodoviários, ferroviários, maríti-

mos e urbanos, bem como as vias de navegação 

interiores, os transportes multimodais e as regras 

em matéria de segurança e de auxílios estatais.

O Fundo de Coesão e o Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional (FEDER), em especial, 

contribuíram substancialmente para as moder-

nas infra-estruturas de transportes nas regiões e 

nos Estados-Membros menos desenvolvidos e 

continuarão a fazê-lo no período 2007-2013. 

Serão gastos cerca de 76 mil milhões de euros 

(22,2% da dotação total) nos transportes, com 

prioridade para os projectos RTE-T, valor que 

representa um aumento em relação aos 38 mil 

milhões de euros (15% do total) em 2000-2006. 

Os investimentos abrangerão estratégias de 

transportes aos níveis comunitário, nacional e 

regional que consigam um equilíbrio entre trans-

portes por via rodoviária e ferroviária e modos 

de transporte sustentáveis. As ligações entre a 

política de coesão e de transportes traduzem-se 

em orientações, que asseguram a qualidade dos 

projectos e uma série de prioridades:

■  30 projectos RTE-T de interesse europeu, 

localizados em Estados-Membros e regiões 

elegíveis para o objectivo da ‘Convergência’. 

Será dada especial atenção aos projectos 

transfronteiriços.

■  Investimento em conexões secundárias no 

contexto de uma estratégia regional inte-

grada de transportes e de comunicações.

■  Infra-estruturas ferroviárias.

■  Redes de transportes sustentáveis do ponto 

de vista ambiental.

■  Melhores ligações dos territórios encravados 

às redes transeuropeias.

■  ‘Auto-estradas do mar’.

O investimento da política de coesão em trans-

portes entre 2007 e 2013 será concentrado nas 

regiões de Convergência e terá a seguinte repar-

tição:

■  Projectos RTE-T em todos os modos de 

transporte: 38 mil milhões de euros (11% do 

total dos investimentos da política de coe-

são). Cerca de metade será para infra-estru-

turas rodoviárias e a outra metade para os 

caminhos-de-ferro.

Portugal

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 21,5 mil milhões de 

euros

Convergência: 20,47 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 938 milhões de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 99 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Desenvolver as competências 

dos trabalhadores, promover 

o crescimento sustentável, 

garantir a coesão social, 

assegurar o desenvolvimento 

territorial e urbano, melhorar 

a efi cácia da governação

Objectivos
Aumento para 50% da parte 

dos cursos profi ssionais 

disponíveis a nível do ensino 

secundário, de forma a 

reduzir a elevada taxa de 

abandono escolar (38% 

em 2005)

Aumento da participação 

das empresas de média e 

alta tecnologia no sector 

industrial dos 3,4% actuais 

para 6,2% em 2010

Aumento do investimento 

público e privado no 

domínio da investigação 

e da tecnologia 

proporcionalmente ao PIB 

(para 0,8% e 1% em 2010, 

respectivamente) 
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Caminho-de-ferro de Belfast, Dublim, Irlanda

■  Quase 41 mil milhões de euros (12% do total) 

serão afectados a infra-estruturas rodoviá-

rias, incluindo RTE-T e estradas nacionais, 

regionais e locais.

■  Em infra-estruturas ferroviárias será gasto 

um total de 23,6 mil milhões de euros (6,8%), 

incluindo os projectos RTE-T.

■  Outras dotações: portos e vias de nave-

gação interiores: 4,1 mil milhões de euros 

(1,2%), transportes multimodais e sistemas 

de transportes inteligentes: 3,3 mil milhões 

de euros (1%), aeroportos: 1,9 mil milhões de 

euros (0,5%) e transportes urbanos: 1,9 mil 

milhões de euros (0,5%).

Os projectos RTE-T visam assegurar que as redes 

nacionais de todos os modos de transporte são 

acessíveis, interligadas e interoperáveis. A UE 

estabeleceu orientações em 1996 defi nindo 

os objectivos, as prioridades e os projectos de 

interesse comum, bem como os instrumentos 

fi nanceiros.

O número de projectos prioritários foi aumen-

tado de 14 para 30 na sequência dos recentes 

alargamentos da UE e as regras para a concessão 

de ajuda foram alteradas para permitir uma taxa 

máxima de co-fi nanciamento mais elevada para 

projectos prioritários que atravessem fronteiras e 

obstáculos naturais. A conclusão das redes redu-

zirá consideravelmente o tempo de viagem dos 

passageiros e das mercadorias, através de uma 

redução estimada de 14% dos congestiona-

mentos rodoviários e da melhoria da efi ciência 

dos caminhos-de-ferro. Espera-se uma redução 

das emissões de CO2 da ordem de 6,3 milhões 

de toneladas por ano.

Irlanda

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 901 milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 751 milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 151 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Desenvolver as infra-

estruturas económicas, 

as empresas, a ciência e a 

inovação, o capital humano, 

as infra-estruturas sociais e a 

inclusão social

Objectivos
Contribuição para o 

crescimento da economia 

de 4% para 4,5% por ano 

num clima económico 

internacional favorável
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Regiões inovadoras

INTECHMER: investigação no domínio da contaminação biológica de ambientes marinhos, Cherburgo, 

Normandia, França

O crescimento económico sustentá-
vel está cada vez mais associado à 
capacidade das economias regionais 
para mudar e inovar. Isto signifi ca 
que é preciso um esforço muito maior 
para criar um ambiente que incentive 
a investigação, o desenvolvimento 
e a inovação. A política de coesão 
refl ecte esta tendência, aumentando 
signifi cativamente o fi nanciamento 
para esta prioridade.

As estatísticas mais recentes confi rmam a 

existência de grandes disparidades entre 

Estados-Membros e regiões da UE no domí-

nio da investigação e desenvolvimento (I&D) 

e da inovação. A despesa em I&D em 2005 

representou em média 1,84% do produto 

interno bruto (PIB) da UE-27, contra 2,67% nos 

EUA e 3,2% no Japão. A Finlândia e a Suécia 

são os únicos Estados-Membros que gastam 

mais de 3% do PIB em I&D e apenas 27 das 

268 regiões da UE atingem actualmente este 

nível. Mais de 100 regiões gastam menos de 

1%, situando-se a maior parte na Europa do 

Sul e nos novos Estados-Membros. 

Três Estados-Membros – Alemanha, França 

e Reino Unido – representam dois terços 

da despesa total da UE em I&D. E as dez 

primeiras regiões em matéria de despesa 

em I&D gastaram 52,5 mil milhões de euros 

em 2003 – mais de 25% da despesa total da 

UE. Contudo, no lado positivo, os aumentos 

mais importantes da despesa em I&D no 

período 2001-2004 verifi caram-se na Estó-

nia (+19%), Chipre (+18%), Lituânia (+14%) 

e Espanha (+13%).

Exemplos do tipo de acções a nível regional 

que podem facilitar a inovação: investimen-

tos em infra-estruturas, equipamentos e ins-

talações; reforço das ligações entre zonas de 

desenvolvimento industrial e instituições de 

investigação; apoio para a criação de pólos, 

centros de excelência e parques científi cos 

e tecnológicos; incentivo à mobilidade dos 

investigadores; e parcerias entre institutos de 

formação e empresas tecnológicas locais.

Os instrumentos da política de coesão dão 

ênfase à investigação e à inovação em 

2007-2013, com um fi nanciamento total 

de quase 60 mil milhões de euros (17,3% do 

total), o que representa, respectivamente, 

duplicar e triplicar os recursos fi nanceiros 

dedicados à I&D e à inovação no âmbito dos 

objectivos da Convergência e da Competi-

tividade Regional e Emprego em compara-

ção com o período anterior.

Deste total, 15,6 mil milhões de euros 

destinam-se a centros de investigação e 

 infra-estruturas, 26,5 mil milhões de euros 

ao apoio às empresas em matéria de trans-

ferência de tecnologias, I&D e inovação e 15 

mil milhões de euros a tecnologias de infor-

mação e comunicação. 

As acções vão centrar-se em quatro áreas. O 

reforço da cooperação, tanto entre empresas 

França

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 14,3 mil milhões de euros

Convergência: 3,2 mil milhões 

de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 10,2 mil milhões de 

euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 872 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Melhorar a competitividade, 

promover e manter o 

emprego, capital humano, 

atracção regional e 

investimento no emprego, 

assegurar a inclusão 

social, desenvolvimento 

territorial e desenvolvimento 

sustentável, inovação e  

economia do conhecimento, 

formação, desenvolver as 

tecnologias da informação e 

da comunicação, ambiente, 

prevenção dos riscos, política 

energética

Objectivos
Aumento da parte da 

investigação promovida pelo 

sector privado (1,25% do PIB 

em 2006) e abordagem das 

normas comunitárias em 

matéria de inovação

Redução da intensidade de 

energia em 2% por ano até 

2015 e uma redução média das 

emissões de gases com efeito 

de estufa de 3% até 2050
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Phileas: Inovar no sector dos transportes, Países Baixos

como entre empresas e instituições de inves-

tigação públicas, será efectuado através de 

pólos transregionais. A segunda prioridade 

consiste em apoiar a investigação e a inova-

ção nas pequenas e médias empresas. A ter-

ceira é impulsionar a colaboração transfron-

teiriça e transnacional e a quarta é reforçar 

as infra-estruturas de desenvolvimento de 

capacidades e o capital humano em domí-

nios com forte potencial de crescimento.

Serão concedidos importantes fi nanciamen-

tos para programas de inovação em países 

como  Espanha, Polónia, Grécia, República 

Checa, Hungria, Portugal e Eslováquia. Na 

Polónia, por exemplo, o apoio dos Fundos 

Estruturais ao programa nacional ‘economia 

da inovação’ ascende a 8,3 mil milhões de 

euros – mais de 12% da totalidade da dota-

ção nacional. 

Em França e nos Países Baixos a inovação é a 

principal prioridade de todos os programas 

regionais e representa cerca de metade da 

despesa total destes países. Na Finlândia, a 

ênfase dada à inovação em todos os progra-

mas regionais refl ecte o objectivo expresso 

de descentralizar a Estratégia de Lisboa da UE 

para impulsionar o crescimento e emprego. 

Em muitos dos Estados-Membros mais 

pequenos os programas incluem a inovação 

ao lado de outras prioridades, como o desen-

volvimento das infra-estruturas. É este o caso 

dos países da ‘Convergência’, tais como os 

Estados Bálticos, Malta e a Eslovénia, o mesmo 

acontecendo em relação à Dinamarca. No 

entanto, tal não implica que seja dada menos 

importância à inovação. A Lituânia, por exem-

plo, tenciona atribuir 8% dos recursos totais às 

infra-estruturas de investigação e outros 8% à 

sociedade da informação.

Países Baixos

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 1,9 mil milhões 

de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 1,6 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 247 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Reforçar a competitividade 

centrando-se na inovação, 

espírito empresarial, atracção 

das regiões e cidades, oferta 

de recursos no mercado de 

trabalho, investir no capital 

humano, cooperar com os 

países vizinhos

Objectivos
Contribuir para a 

productividade a nível 

da investigação e do 

desenvolvimento tecnológico, 

inovação, espírito empresarial 

e sociedade da informação, 

em especial nas pequenas 

e médias empresas e para 

serviços aos cidadãos

Contribuir para melhorar 

o acesso ao emprego, para 

aumentar a adaptabilidade 

dos trabalhadores e a 

produtividade do trabalho
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Luz verde para o crescimento 
sustentável

Centro de Recursos Tecnológicos para o Ambiente: Esch-sur-Alzette, Luxemburgo

As políticas regionais devem ser sus-
tentáveis e no período 2007-2013 
serão atribuídos mais fundos do que 
nunca destinados a iniciativas res-
peitadoras do ambiente. O ambiente 
pode ser uma fonte de crescimento 
económico, quer porque incentiva 
tecnologias limpas inovadoras, 
fomenta uma utilização eficiente da 
energia e desenvolve o turismo eco-
lógico, quer porque, simplesmente, 
os habitats naturais aumentam a 
atracção das regiões.

É necessário assegurar um desenvolvimento 

sustentável e um nível elevado de protecção 

do ambiente em todas as políticas da União 

Europeia. Do mesmo modo, as bases jurídi-

cas e as orientações em matéria de política 

regional estabelecem que os objectivos eco-

nómicos, sociais e ambientais devem ser inte-

grados. O desenvolvimento regional só pode 

ser sustentável se respeitar o ambiente.

A política regional da UE pode contribuir 

para a sustentabilidade promovendo 

tecnologias amigas do ambiente e iniciati-

vas no domínio dos transportes, energia e 

 infra-estruturas que assegurem uma elevada 

qualidade da água, do ar e dos solos. Além 

disso, os Estados-Membros têm de realizar 

avaliações do impacto ambiental e consul-

tar tanto as autoridades responsáveis pelo 

ambiente como o público, quando execu-

tam os programas da política de coesão. 

O montante total dos Fundos Estruturais e 

do Fundo de Coesão atribuído a programas 

ambientais duplicou desde o período ante-

rior, tendo passado para cerca de 100 mil 

milhões de euros – 30% do total. Metade 

destina-se a investimentos em infra-estru-

turas relacionadas com a água e o trata-

mento de resíduos, recuperação de sítios 

contaminados, redução da poluição e apoio 

para a protecção da natureza e a prevenção 

de riscos. A outra metade é para investimen-

tos com impacto ambiental em áreas como 

os sistemas de transportes e de energia, 

eco-inovação, gestão ambiental das empre-

sas, renovação urbana e rural e turismo eco-

lógico. Por exemplo, mais de 7 mil milhões 

de euros são afectados aos apoios ao rendi-

mento energético e às energias renováveis. 

O Fundo de Coesão (que abrange a Bulgária, 

Chipre, a República Checa, a Estónia, a Grécia, 

a Hungria, a Letónia, a Lituânia, Malta, a Poló-

nia, Portugal, a Roménia, a Eslováquia, a Eslo-

vénia e a Espanha) é a principal fonte de fi nan-

ciamento dos projectos de infra-estruturas 

relacionadas com o ambiente (especialmente 

nos domínios do rendimento energético, 

energias renováveis, transportes ferroviários e 

Luxemburgo

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 65 milhões de euros

Competitividade Regional 

e Emprego: 50 milhões de 

euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 15 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Promover a criação de 

pequenas e médias empresas

Desenvolver centros urbanos 

que sofreram mudanças 

económicas

Melhorar o conhecimento 

e a inovação, em especial 

de centros de investigação 

públicos e privados

Aumentar a taxa de emprego, 

em especial das mulheres e 

dos trabalhadores mais idosos

Objectivos
Contribuir para alcançar 

o objectivo de 3% do PIB 

em termos de despesas 

ligadas à investigação e 

ao desenvolvimento, em 

especial no sector privado, 

e para reduzir as emissões 

de CO2 tendo em vista os 

objectivos de Quioto
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Promover fontes de energia efi cientes: painéis solares em Marstal, Fyns amt, Dinamarca

intermodais ou sistemas de transportes públi-

cos). Concede fi nanciamentos para projectos 

intensivos em termos de investimento e ajuda 

estes países a cumprirem as normas ambien-

tais da União Europeia.

As regiões em toda a Europa serão cada vez 

mais confrontadas com os efeitos das alte-

rações climáticas, bem como os novos 

desafi os em termos de abastecimento e de 

rendimento energéticos. Tais desafi os variam 

em função das regiões. Enquanto 7% da 

população da União vive em zonas sujeitas 

a inundações, cerca de 9% vive em zonas 

onde durante mais de 120 dias por ano não 

chove. Os efeitos combinados das alterações 

climáticas colocarão problemas graves para 

a qualidade de vida, para o turismo e para a 

agricultura nalgumas regiões da UE. 

A política de coesão pode desempenhar um 

papel importante no apoio aos esforços de 

adaptação às alterações climáticas no futuro 

e na minimização dos impactos negativos a 

nível regional. Pode apoiar a eco-inovação, as 

medidas de protecção de riscos ambientais e 

as empresas limpas e criar oportunidades de 

mercado para as empresas nestes domínios.

Os novos programas da política regional dão 

mais apoio do que nunca ao desenvolvi-

mento de energias renováveis e alterna-

tivas, o que signifi ca que existem oportuni-

dades a aproveitar pelas empresas europeias. 

O desenvolvimento de tecnologias, como a 

da energia eólica, solar e da biomassa, pode 

conferir à UE uma vantagem e reforçar a sua 

situação competitiva.

A dependência cada vez maior da Europa das 

importações de energia e o aumento contí-

nuo dos congestionamentos que afectam os 

transportes rodoviários e aéreos reduzem a 

competitividade da indústria europeia. Por 

conseguinte, aplicações e redes de ener-

gias renováveis, modos de transportes 

menos poluentes e tecnologias respeitado-

ras do ambiente são prioridades essenciais 

em termos de modernização da produção 

e de redução das emissões. No domínio dos 

transportes, o reequilíbrio de dotações entre 

vias aéreas e rodoviárias, por um lado, e cami-

nhos-de-ferro, vias de navegação interiores e 

transporte marítimo de curta distância, por 

outro, deve respeitar as diferentes situações 

existentes nos Estados-Membros.

Dinamarca

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 613 milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 510 milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 103 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Recursos humanos, inovação, 

maior utilização das 

tecnologias da informação, 

espírito empresarial, atracção 

das regiões, aumento da 

adaptação da mão-de-obra 

e das qualifi cações

Objectivos
Maior percentagem de 

pessoas qualifi cadas

Aumento do número de 

empresas inovadoras

Crescimento da taxa de 

penetração das tecnologias 

de informação e de 

comunicação nas empresas, 

passando de 56% (2005) 

para 75%
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Viver melhor nas 
cidades europeias

Restauração do património cultural de Malta

As cidades simbolizam o duplo desa-

fi o com se defronta actualmente 

a União Europeia: como melhorar 

a competitividade e atender ao 

mesmo tempo às exigências sociais 

e ambientais.

As cidades são o centro da actividade econó-

mica, da inovação e do emprego na Europa, 

mas têm pela frente uma série de desafi os. A 

tendência para a suburbanização, a concen-

tração das carências e do desemprego nos 

subúrbios urbanos e o aumento dos con-

gestionamentos – problemas complexos 

que exigem respostas integradas em maté-

ria de transportes, alojamento e sistemas de 

formação e de emprego e que devem ser 

adaptados às necessidades locais. As polí-

ticas regionais e de coesão europeias dão 

resposta a estes desafi os.

Estas políticas destinam-se a apoiar as 

cidades enquanto impulsionadoras do 

desenvolvimento regional. Promover o 

espírito empresarial, a inovação e o desen-

volvimento de serviços aumenta o carácter 

atractivo das cidades. Melhorar as zonas cir-

cundantes em crise, nomeadamente atra-

vés da reabilitação do ambiente físico, da 

recuperação de espaços abandonados e da 

preservação e desenvolvimento do patri-

mónio histórico e cultural, contribui para 

um desenvolvimento urbano equilibrado. 

O apoio a transportes urbanos limpos 

aumenta a sustentabilidade das cidades.

Foram afectados cerca de 21,1 mil milhões 

de euros para o desenvolvimento urbano 

entre 2007 e 2013, o que representa 6,1% 

do orçamento total da política de coesão 

da UE. Deste montante, 3,4 mil milhões 

de euros são para a recuperação de sítios 

industriais e de terrenos contaminados, 

9,8 mil milhões de euros para projectos de 

recuperação urbana e rural, 7 mil milhões 

de euros para transportes urbanos limpos e 

917 milhões de euros para habitação.

Outros investimentos em infra-estruturas 

de investigação e inovação, transportes, 

ambiente, educação, saúde e cultura têm 

igualmente um impacto signifi cativo nas 

cidades.

Com uma abordagem integrada, a política 

de coesão pode explorar as sinergias entre 

diferentes domínios de intervenção e incen-

tivar o diálogo entre administrações, parcei-

ros sociais e económicos e organizações da 

sociedade civil.

Os novos regulamentos da política de coe-

são para 2007-2013 prevêem instrumentos 

para o reforço da dimensão urbana na nova 

geração de programas. Estes instrumentos 

Malta

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 855 milhões de euros

Convergência: 840 milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 15 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Manter uma economia em 

crescimento, baseada no 

conhecimento e competitiva, 

melhorar a atractividade e 

a qualidade de vida, investir 

no capital humano ter em 

conta a questão da distinção 

regional de Gozo

Objectivos
Aumento do PIB per capita 

em relação à média da UE 

de 69,2% em 2005 para 74% 

até 2013

Aumento de 4% das 

exportações nominais de 

bens e serviços entre 2007 e 

2013 para medir os resultados 

da competitividade

Aumento da taxa de emprego 

de 54,3% em 2005 para 57% 

em 2013
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O centro da cidade antiga em Telc, República Checa, atrai turistas

salientam a necessidade de envolver as 

autoridades locais e regionais no planea-

mento e na execução dos programas.

As autoridades nacionais e regionais podem 

subdelegar a gestão dos programas ou de 

partes dos mesmos nas autoridades locais, 

devendo ser implicadas outras organiza-

ções privadas como parceiros.

Durante o período 2007-2013, as cidades 

europeias irão benefi ciar dos instrumentos da 

política de coesão sob diversas formas, bem 

como das suas iniciativas e mecanismos: 

■  As questões relacionadas com o desen-

volvimento urbano foram em grande 

medida integradas em todos os pro-

gramas regionais e nacionais apoiados 

pelos Fundos Estruturais e pelo Fundo de 

Coesão.

■  O programa URBACT II prevê o inter-

câmbio de boas práticas e a criação de 

redes entre urbanistas e outros especia-

listas locais.

■  A iniciativa JESSICA (Joint European Sup-

port for Sustainable Investment in City 

Areas) é uma nova iniciativa da Comissão 

Europeia, em colaboração com o Banco 

Europeu de Investimento e o Banco de 

Desenvolvimento do Conselho da Europa, 

que promove a engenharia fi nanceira a 

favor de investimentos sustentáveis, do 

crescimento económico e do emprego 

nas zonas urbanas europeias.

■  A Auditoria urbana fornece dados esta-

tísticos e informações sobre as condições 

de vida em 357 cidades europeias dos 27 

Estados-Membros da UE e na Noruega, 

Suíça e Turquia. Mais de 330 indicadores 

da vida urbana na Europa permitem tirar 

conclusões sobre demografi a, habitação, 

saúde, criminalidade, mercado de traba-

lho, actividade económica, disparidades 

de rendimentos, administração local, 

envolvimento cívico, qualifi cações educa-

tivas, infra-estruturas culturais e turismo.

República Checa

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 26,7 mil milhões 

de euros

Convergência: 25,9 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 419 milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 389 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Aumentar a competitividade, 

apoiar a investigação, 

o desenvolvimento e a 

inovação, desenvolver 

o turismo sustentável, 

a educação, o emprego 

e a coesão social, 

desenvolver a sociedade 

de informação, reduzir os 

encargos administrativos, 

melhorar a acessibilidade 

aos transportes, apoiar os 

desenvolvimentos rural e 

urbano sustentáveis

Objectivos
Atingir o nível económico 

da UE-25

Aumentar a taxa de emprego 

de 64,8% em 2005 para 66,8%

Aumentar a percentagem 

do PIB em investigação e 

desenvolvimento de 1,42% 

para 2,2% até 2015
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Investir nas pessoas

Formação no local de trabalho em Itália

A UE precisa de mais 24 milhões de 
empregos para atingir o objectivo de 
uma taxa de emprego de 70%. Com 
o envelhecimento da população na 
Europa, o emprego e a formação dos 
trabalhadores passaram a ser ainda 
mais importantes.

As taxas de emprego, o nível de competên-

cias e o impacto das alterações demográfi cas 

variam consideravelmente entre as regiões 

da UE e exigem respostas adaptadas. Como 

conseguir mais e melhores empregos e tra-

balhadores qualifi cados que possam fazer 

face aos desafi os do futuro é, portanto, uma 

questão fundamental para o êxito da política 

de coesão.

Entre 2007 e 2013, a política de coesão irá 

investir 95 mil milhões de euros em pessoas 

– 76 mil milhões de euros através do Fundo 

Social Europeu (FSE) e 19 mil milhões de 

euros através do Fundo Europeu de Desen-

volvimento Regional (FEDER).

Nos últimos anos, o emprego aumentou 

e as taxas de desemprego caíram. O cresci-

mento do emprego em toda a UE rondou 

em média 1%, fazendo com que a taxa 

de emprego atingisse 63,8% em 2005. No 

mesmo ano, a taxa de desemprego baixou 

para 8,7%, contra 9,1% no ano anterior.

Nas regiões menos desenvolvidas da UE, as 

taxas de emprego regionais convergiram 

entre 2000 e 2005 e o desemprego baixou 

de 13,4% para 12,4%. No entanto, em 2005, 

as taxas de emprego nestas regiões ainda 

eram cerca de 11% inferiores às do resto da 

UE. 

As regiões têm de conseguir as competências 

necessárias para continuar a ser competitivas 

numa economia global baseada no conheci-

mento. As diferenças de níveis de ensino são 

mais acentuadas entre regiões do que entre 

países: nas regiões menos desenvolvidas 

da UE-27 apenas 14% da população activa 

tinha qualifi cações universitárias em 2005, 

contra 25% nas regiões mais desenvolvidas.

Prevê-se que a população europeia comece 

a diminuir por volta do ano 2020. Entre 2000 

e 2005, a taxa de crescimento da população 

total foi de 0,4% e 86% desse crescimento 

deveu-se à imigração. Actualmente já há 85 

regiões da UE – principalmente nos novos 

Estados-Membros – com um declínio abso-

luto da população e outras 76 mantêm o 

crescimento da população graças apenas 

às migrações. Estas tendências limitarão as 

possibilidades do crescimento do emprego 

no futuro.

Embora se preveja que o emprego total con-

tinue a crescer até 2017, devido ao aumento 

da participação no mercado do trabalho, 

é provável que comece a diminuir depois 

dessa data. De acordo com estimativas das 

Nações Unidas, a população europeia dimi-

Itália

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 28,8 mil milhões 

de euros

Convergência: 21,6 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 6,3 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 846 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Desenvolver redes de 

conhecimento, aumentar os 

níveis de vida, a segurança e 

a inclusão social, incentivar 

os pólos empresariais, os 

serviços e a concorrência, 

internacionalizar e 

modernizar a economia

Objectivos
Contribuir para um 

crescimento médio anual do 

PIB entre 2,4% e 3,1% nas 

regiões da Convergência

Aumentar a taxa de emprego 

de aproximadamente 45% 

para 50% nestas regiões



21

Investir nas pessoas: novo centro de cuidados infantis num jardim de infância para ciganos, Eslováquia

nuirá de 70 milhões até 2050; ao mesmo 

tempo, a população da Ásia aumentará de 

1300 milhões e a população de África de 

1000 milhões. Alterações demográfi cas desta 

importância terão impacto na distribuição 

das actividades económicas.

Para o período 2007-2013, as prioridades de 

investimento da política de coesão atribuem 

importantes recursos destinados a melho-

rar a adaptação dos trabalhadores. Serão 

investidos mais de 70 mil milhões de euros 

da dotação do FSE em formação, emprego e 

acções para melhorar a inclusão social. Além 

disso, o FEDER investe em infra-estruturas 

relacionadas com o emprego, o ensino e a 

formação, como escolas, hospitais e instala-

ções de acolhimento de crianças.

Reconhecendo o enorme retorno do inves-

timento na educação nas primeiras fases da 

vida, todos os Estados-Membros atribuíram 

um elevado montante dos recursos para 

a modernização e reforma dos sistemas de 

ensino e de formação. A Dinamarca, por 

exemplo, quer que 45% dos trabalhadores 

não qualifi cados participem em actividades 

de formação no espaço de um ano. Vários 

Estados-Membros, incluindo a Alemanha, a 

Espanha, a Letónia, a Lituânia, Chipre, a Dina-

marca e a Estónia, estabeleceram um objec-

tivo ambicioso de atingir taxas de emprego 

de 70%, enquanto o Reino Unido fi xou como 

referência 80%.

Eslováquia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 11,6 mil milhões 

de euros

Convergência: 10,9 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 449 milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 227 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Infra-estruturas e 

acessibilidade regional, 

inovação, sociedade da 

informação e economia do 

conhecimento, recursos 

humanos e educação

Objectivos
Atingir 60% do nível 

económico da UE-15

Aumentar a taxa de emprego 

de 57,7% em 2005 para 63,4% 

em 2013
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Gastar com racionalidade

Renew North: Iniciativa Energética do Norte, Northumberland, Reino Unido

Existem várias iniciativas e novos ins-
trumentos para permitir uma utiliza-
ção mais efi caz e sustentável dos Fun-
dos Estruturais e do Fundo de Coesão 
no período 2007-2013. Associam a 
experiência na gestão de projectos ou 
na engenharia fi nanceira, assegurando 
que os investimentos continuam a ter 
impacto e contribuem para o desen-
volvimento a longo prazo das regiões.

A boa gestão fi nanceira dos instrumentos 

da política de coesão pode aumentar os 

investimentos públicos. Para isso, a Comis-

são Europeia desenvolveu três instrumen-

tos, em colaboração com o Banco Europeu 

de Investimento (BEI), o Banco Europeu 

para a Reconstrução e Desenvolvimento 

(BERD) e o Banco do Conselho da Europa 

(BCE), que dão apoio aos aspectos técnicos 

de grandes projectos de infra-estruturas, às 

parcerias público-privadas ou à engenharia 

fi nanceira entre instituições fi nanceiras e 

 Estados-Membros e regiões.

Uma cooperação mais estreita entre a Comis-

são Europeia e as instituições fi nanceiras 

reforçará o desenvolvimento de capacidades 

nas administrações nacionais e regionais. 

Os três novos instrumentos são: 

■  JASPERS (Joint Assistance in Suppor-

ting Projects in European Regions), que 

desenvolve a cooperação entre a Comis-

são Europeia, o BEI e o BERD, associando 

experiências e ajudando os Estados-Mem-

bros e as regiões nos grandes projectos. 

Os principais domínios de assistência são: 

projectos de infra-estruturas de transpor-

tes e de energia (incluindo as redes tran-

seuropeias) e iniciativas de rendimento 

energético e de energias renováveis, 

especialmente na avaliação de parcerias 

público-privadas. Existe uma equipa de 

peritos JASPERS que é gerida a partir da 

sede do BEI no Luxemburgo.

■  JEREMIE (Joint European Resources for 

Micro to Medium Enterprises), uma ini-

ciativa da Comissão Europeia, do BEI e do 

Fundo Europeu de Investimento (FEI), que 

facilita o acesso das pequenas e médias 

empresas (PME) ao fi nanciamento. Esta ini-

ciativa permite que os Estados-Membros 

e as regiões subcontratem ao FEI a gestão 

da engenharia fi nanceira e dos programas 

de fi nanciamento das PME. Os produtos 

incluem tomadas de participação, capital 

de risco, garantias, empréstimos e assis-

tência técnica, que irão permitir um efeito 

multiplicador dos fundos da UE através 

da utilização de produtos fi nanceiros de 

rotação em vez de subvenções. O FEI e as 

autoridades nacionais e regionais defi ni-

rão regimes adaptados às PME em todos 

os sectores. Espera-se que esta iniciativa 

JEREMIE contribua de modo substancial 

Reino Unido

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 10,6 mil milhões 

de euros

Convergência: 2,9 mil milhões 

de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 6,9 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 722 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Empresa e inovação, 

competências e emprego,  

ambiente e  comunidades, 

sustentabilidade, atenção 

às defi ciências do mercado, 

igualdade, parcerias com 

autoridades locais, ensino 

superior, sectores privado 

e de voluntariado, apoio à 

Agenda de Lisboa

Objectivos
Melhorar as competências

Aumentar o investimento 

em investigação e 

desenvolvimento, 

especialmente no sector 

privado

Incentivar a inovação e o 

espírito empresarial
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Investir na investigação: Centro Minerva de Investigação em Biotecnologia em Charleroi, Valónia, Bélgica 

para melhorar o acesso das PME ao fi nan-

ciamento em cerca de 20 Estados-Mem-

bros, envolvendo recursos do FEDER na 

ordem dos 2,5 mil milhões de euros.

■  JESSICA (Joint European Support for Sus-

tainable Investment in City Areas), uma ini-

ciativa da Comissão, do BEI e do BCE para 

promover o investimento sustentável em 

projectos e programas urbanos. Associa os 

Estados-Membros, as regiões e as cidades 

ao sector fi nanceiro e bancário europeu 

para realizar mais e melhores investimen-

tos nas cidades. As autoridades de gestão 

dos programas dos Fundos Estruturais 

podem benefi ciar de conhecimentos 

técnicos externos para ter maior acesso a 

empréstimos que promovam o desenvol-

vimento urbano. Os recursos de progra-

mas operacionais a investir no âmbito da 

iniciativa JESSICA podem ser transferidos 

para fundos de desenvolvimento urbano 

e o co-fi nanciamento pode vir de muni-

cípios, bancos, fundos de pensões ou fun-

dos de investimento.

Bélgica

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 2,3 mil milhões 

de euros

Convergência: 638 milhões 

de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 1,4 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 194 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Reforçar a coesão territorial e 

a competitividade de forma 

sustentável, promover a 

economia do conhecimento e 

a inovação, desenvolvimento 

urbano, desenvolvimento 

humano e empresarial, 

investigação e formação, 

reduzir o desemprego, 

combater as discriminações 

e promover a igualdade

Objectivos
Contribuir para consagrar 3% 

do PIB à investigação e ao 

desenvolvimento

Aumentar a taxa de emprego 

para 70% (60% para as 

mulheres e 50% para os 

trabalhadores com idades 

entre os 55 e os 64 anos)
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Trabalhar em conjunto: 
cooperação transfronteiriça

Renovação de troços ferroviários na Eslovénia

A política de coesão incentiva as regi-

ões e as cidades de diferentes Estados-

Membros da UE, e mesmo de outros 

países, a trabalharem em conjunto e a 

aprenderem umas com as outras atra-

vés de programas, projectos e redes 

comuns. Existem várias iniciativas para 

o período 2007-2013.

O objectivo da Cooperação Territorial Euro-

peia, fi nanciado pelo Fundo Europeu para o 

Desenvolvimento Regional (FEDER), dá apoio 

a programas de cooperação transfronteiriça, 

transnacional e inter-regional. O orçamento de 

8,7 mil milhões de euros para este objectivo 

representa 2,5% da dotação total da política de 

coesão para 2007-2013.

Existe igualmente um instrumento jurídico 

para reforçar a cooperação transfronteiras e 

uma série de novos instrumentos para apoiar o 

desenvolvimento ao longo das fronteiras exter-

nas da UE com países candidatos, potencial-

mente candidatos e países terceiros. 

As diferentes vertentes do objectivo da Coope-

ração Territorial Europeia são:

■  53 programas de cooperação transfron-

teiriça ao longo das fronteiras internas da 

UE. Estes programas contribuem para desen-

volver o espírito empresarial e as pequenas e 

médias empresas; o comércio transfronteiras; 

o turismo e a cultura; a gestão ambiental; 

os transportes, as redes de informação e de 

comunicação; a gestão da água, dos resíduos 

e da energia; a utilização conjunta de infra-

estruturas no domínio da saúde, da cultura e 

da educação e a cooperação judicial e admi-

nistrativa. 

   Contribuição do FEDER: 5,6 mil milhões de 

euros 

■  13 programas de cooperação transnacio-

nal, que cobrem zonas de cooperação mais 

alargadas, como o mar Báltico e as regiões 

Alpina e Mediterrânica.  Centram-se em pro-

jectos entre regiões relacionados com a ino-

vação, o ambiente e a prevenção de riscos, a 

acessibilidade e o desenvolvimento urbano 

sustentável. 

   Contribuição do FEDER: 1,8 mil milhões de 

euros

■  O programa de cooperação inter-regional 

(INTERREG IVC) oferece um quadro para o 

intercâmbio de experiências entre institui-

ções regionais e locais em diferentes países. 

São duas as prioridades: inovação e econo-

mia do conhecimento e ambiente e preven-

ção de riscos. Juntamente com o programa 

URBACT II, o INTERREG IVC é o principal 

instrumento da iniciativa da UE ‘As regiões 

e a mudança económica’, que tem como 

objectivo apoiar redes regionais e urbanas 

e desenvolver e divulgar boas práticas no 

domínio da modernização da economia.

   Contribuição do FEDER: 321 milhões de 

euros

  Países: UE-27, Noruega e Suíça

■  O programa URBACT II reúne intervenien-

tes a nível local e regional para trocar expe-

riências e facilitar a aprendizagem de temas 

de intervenção urbana. Este programa apoia 

redes temáticas e grupos de trabalho entre 

Eslovénia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 4,2 mil milhões 

de euros

Convergência: 4,1 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 104 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Promover o espírito 

empresarial, a inovação 

e o desenvolvimento 

tecnológico, reforçar o 

capital humano, criar novos 

empregos e fomentar um 

desenvolvimento regional 

equilibrado

Objectivos
Contribuir 0,75% para o 

aumento anual do PIB

Aumentar de 1,7% a taxa 

de emprego 
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Unir países: nova ligação ferroviária entre a Hungria e a Eslovénia

cidades, conferências e o desenvolvimento 

de instrumentos. 

    Contribuição do FEDER: 53 milhões de 

euros

  Países: UE-27, Noruega e Suíça

■  O ‘Observatório em Rede do Ordena-

mento do Território Europeu’ (ORATE) 

proporciona informação científi ca para o 

desenvolvimento de regiões e de territórios 

mais vastos através da investigação aplicada, 

de análises e de instrumentos.

   Contribuição do FEDER: 34 milhões de 

euros 

   Países: UE-27, Noruega, Suíça, Islândia e Lie-

chtenstein

■  O programa INTERACT II oferece serviços 

e instrumentos para a gestão de programas 

de cooperação 

   Contribuição do FEDER: 34 milhões de 

euros

Os projectos de cooperação regional podem 

deparar com difi culdades devido às diferentes 

legislações nacionais em matéria de fi scalidade, 

de trabalho e de urbanismo. O Agrupamento 

Europeu de Cooperação Territorial (AECT) 

é um novo instrumento que permite às auto-

ridades regionais e locais de diferentes países 

criarem agrupamentos de cooperação com per-

sonalidade jurídica. Os domínios de funciona-

mento destes agrupamentos são os transportes 

ou serviços de saúde transfronteiriços ou estu-

dos e projectos comuns. Os membros do AECT 

podem ser organismos públicos nacionais ou 

regionais.

Existem dois instrumentos para o desenvol-

vimento regional em países candidatos ou 

potencialmente candidatos e países terceiros 

em 2007-2013:

■  O Instrumento de Assistência de Pré-Adesão 

(IPA) baseia-se em parcerias com os países 

candidatos à UE – Antiga República Jugos-

lava da Macedónia, Croácia e Turquia – e paí-

ses potencialmente candidatos – Albânia, 

Bósnia e Herzegovina, Montenegro e Sérvia, 

incluindo o Kosovo. Dá apoio às reformas 

administrativas, sociais e económicas, bem 

como à cooperação regional e transfrontei-

riça. 

   Dotação da UE: 11,47 mil milhões de euros 

■  O Instrumento Europeu de Vizinhança e 

Parceria (IEVP) promove a cooperação e a 

integração económica entre a UE e os paí-

ses parceiros – Argélia, Arménia, Azerbaijão, 

Bielorrússia, Egipto, Geórgia, Israel, Jordânia, 

Líbano, Líbia, Moldávia, Marrocos, Autoridade 

Palestiniana, Federação Russa, Síria, Tunísia e 

Ucrânia. Apoia as parcerias incentivando a 

boa governação e o desenvolvimento social 

e económico. Estão incluídos 15 verdadeiros 

projectos de cooperação transfronteiriça 

(CTF) que operam ao longo das fronteiras 

externas da UE 

   Dotação da UE: 11,18 mil milhões de euros, 

dos quais 1,18 mil milhões de euros se desti-

nam a programas IEVP-CTF

A Comissão Europeia também iniciou um diá-

logo estruturado sobre política regional com a 

China desde 2006 e com a Rússia desde 2007.

Hungria

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 25,3 mil milhões 

de euros

Convergência: 22,9 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 2 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 386 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Aumentar a competitividade 

e a economia do 

conhecimento, melhorar 

o ambiente empresarial e 

contribuir para políticas 

de emprego activas e para 

o desenvolvimento dos 

recursos humanos

Objectivos
Aumentar de 4% a criação de 

novos empregos  

Aumentar de 10% os níveis 

de produção das empresas 

até 2015
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Qual o impacto?

Transformar o património industrial numa mais-valia da região: Völklinger Hütte, Saarland, Alemanha

De acordo com as últimas avaliações, 
a política de coesão tem um grande 
impacto, contribuindo para estimular 
o crescimento e criar empregos nos 
Estados-Membros mais carenciados 
e desempenhando um papel funda-
mental no aumento dos níveis de vida 
em toda a Europa.

Cada programa dos Fundos Estruturais 

integra actividades de avaliação através das 

quais os Estados-Membros, as regiões e a 

Comissão Europeia procedem a avaliações 

periódicas da política de coesão. O sucesso 

é medido em função de indicadores como 

o crescimento suplementar, os postos de 

trabalho criados ou a redução da poluição. 

O Relatório da coesão de 2007 elaborado 

pela Comissão Europeia mostra que os pro-

gramas ajudaram a reorientar as políticas 

dos Estados-Membros para investimentos 

geradores de crescimento e a apoiar os 

investimentos necessários em infra-estru-

turas, recursos humanos e modernização 

e diversifi cação das economias regionais. 

Contribuíram para reduzir a exclusão social 

e a pobreza, proporcionando competên-

cias para a economia do conhecimento e 

reforçando as políticas de emprego. A nível 

nacional, a Grécia, a Espanha, a Irlanda e 

Portugal – os maiores benefi ciários da polí-

tica de coesão nos anos imediatamente 

anteriores ao recente alargamento da UE 

– atingiram, desde 1995, resultados impres-

sionantes em termos de crescimento.

A Grécia reduziu o atraso em relação ao 

resto da UE-27, passando de 74% do PIB 

médio per capita em 1995 para 88% em 

2005. No mesmo período de tempo, a Espa-

nha passou de 91% para 102% e a Irlanda 

chegou aos 145%, partindo de 102%. 

A situação é diferente nos novos Esta-

dos-Membros, onde a política de coe-

são começa agora a funcionar. Partindo 

de níveis muito baixos, todos estes países 

apresentam um crescimento muito rápido, 

geralmente concentrado nas regiões da 

capital e nas cidades mais importantes. O 

PIB dos três Estados Bálticos quase dupli-

cou na década de 1995 a 2005. A Polónia, 

a Hungria e a Eslováquia também tiveram 

um bom desempenho, com taxas de cres-

cimento superiores ao dobro da média da 

UE. Contudo, admitindo que as taxas de 

crescimento actuais se mantêm, serão pre-

cisos mais de 15 anos até a Polónia, a Bulgá-

ria e a Roménia atingirem um PIB per capita 

correspondente a 75% da média da UE-27.

A nível regional, o crescimento económico 

relativamente elevado que se verifi cou na 

última década nestes países com um baixo 

PIB per capita traduziu-se numa convergên-

cia das regiões da UE. Entre 1995 e 2004, o 

número de regiões com um PIB per capita 

abaixo de 75% da média da UE diminuiu de 

78 para 70, enquanto o número das que 

têm um PIB inferior a 50% baixou de 39 

para 32. As regiões menos desenvolvidas da 

UE-15, que foram as principais benefi ciárias 

Alemanha

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 26,3 mil milhões 

de euros

Convergência: 16,1 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 9,4 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 851 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Incentivar a inovação e 

reforçar a competitividade, 

aumentar o grau de atracção 

das regiões, criar mais e 

melhores empregos

Objectivos
Aumento das despesas 

ligadas à investigação e à 

inovação para 3% do PIB 

(de 2,5%)

Aumento da taxa de emprego 

para 70% (de 65,4%)
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A nova estação de tratamento de águas de Danutoni, perto de Petrosani, Roménia

do apoio da coesão no período 2000-2006, 

tiveram um aumento signifi cativo do PIB 

per capita. Entre 1995 e 2004, o PIB per 

capita num quarto dessas regiões ultrapas-

sou o limiar de 75%. 

No período 2000-2006 construíram-se em 

Espanha mais 850 km de via-férrea para 

comboios de alta velocidade. Por outro 

lado, o melhoramento das estradas condu-

ziu a uma poupança de cerca de 1,2 milhões 

de horas – ambos constituem contributos 

signifi cativos para transportes sustentáveis. 

Durante um período idêntico, os Fundos 

Estruturais introduziram a recolha diferen-

ciada de resíduos para cerca de 6,4 milhões 

de pessoas em Itália. Em Espanha foram 

investidos aproximadamente 4 mil milhões 

de euros em cerca de 13 000 projectos 

de investigação que envolveram quase 

100 000 investigadores e no Reino Unido 

256 000 PME receberam apoio fi nanceiro, 

aconselhamento e orientação em compe-

tências de gestão e de organização.

Pode observar-se uma evolução idêntica na 

criação de emprego. Entre 2000 e 2005, as 

taxas de emprego regionais convergiram 

na UE e o desemprego nas regiões menos 

desenvolvidas da UE-15 desceu de 13,4% 

para 12,4%. No entanto, em 2005,  as taxas 

de emprego nestas regiões ainda eram cerca 

de 11% inferiores às do resto da União.

Para o período 2007-2013, alguns estudos 

calculam que a política de coesão acrescen-

tará cerca de 6% ao PIB na maior parte dos 

novos Estados-Membros, acima dos cenários 

de base. Por exemplo, prevê-se um cresci-

mento adicional do PIB de 9% para a Lituânia, 

a República Checa e a Eslováquia; de 5,5% a 

6% para a Bulgária, a Polónia e a Roménia; 

de 3,5% para a Grécia e de cerca de 1% 

a 1,5% para a Espanha, os Länder da Alema-

nha Oriental e o Mezzogiorno. Até 2015, os 

investimentos no âmbito da coesão pode-

rão criar até 2 milhões de novos empregos.

O efeito das políticas de coesão ultrapassa o 

crescimento e o emprego. Assegura o res-

peito das outras políticas comunitárias – quer 

tenham a ver com auxílios estatais, ambiente, 

transportes, apoio à inovação ou à sociedade 

da informação. Além disso, as políticas de 

coesão ajudam a melhorar e a modernizar 

as administrações públicas, aumentando a 

transparência e a boa governação. 

Roménia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 19,7 mil milhões 

de euros

Convergência: 19,2 mil 

milhões de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 455 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Desenvolver as infra-

estruturas básicas de acordo 

com as normas europeias, 

aumentar a competitividade 

a longo prazo, desenvolver 

e utilizar de forma mais 

efi caz os recursos humanos, 

reforçar a capacidade 

administrativa, promover um 

desenvolvimento regional 

equilibrado

Objectivos
Contribuir para um 

crescimento de 15% a 20% 

do PIB até 2015

Aumentar a taxa de emprego 

de 57,4% para 64%

Investir em 1 400 km de 

estradas novas ou renovadas



28

Controlar o dinheiro dos 
contribuintes

Apoiar o turismo sustentável: percursos para bicicletas na região de Salzburgo, Áustria

As despesas dos Fundos Estruturais e 
do Fundo de Coesão envolvem anu-
almente cerca de 50 mil milhões de 
euros do orçamento da UE, mais o co-
fi nanciamento nacional, regional e 
privado. Ao todo, são mais de 400 pro-
gramas nacionais e regionais geridos 
pelos Estados-Membros, incluindo 
dezenas de milhares de projectos 
seleccionados todos os anos. Como 
é que a Comissão Europeia assegura 
que o dinheiro dos contribuintes é 
gerido de forma correcta e efi caz?

A resposta está no sistema de controlos e 

auditorias aos níveis comunitário, nacional 

e regional. Os Estados-Membros e as regi-

ões têm de cumprir uma série de requisi-

tos mínimos antes de poderem gastar num 

projecto um euro dos Fundos Estruturais e 

do Fundo de Coesão 

Para cada programa é preciso defi nir três 

autoridades e as respectivas funções:

■  A autoridade de gestão assegura o 

respeito dos critérios de selecção dos 

projectos e a compreensão pelos bene-

fi ciários das respectivas condições. Veri-

fi ca o cumprimento das condições da 

subvenção e realiza periodicamente 

verifi cações no terreno para avaliar os 

progressos e a exactidão das despesas 

previstas. Procede à correcção ou à recu-

peração dos fundos da UE se ocorrerem 

irregularidades. Por último, elabora rela-

tórios de execução anuais e um relatório 

fi nal que resume a execução de todo o 

programa. Estes relatórios são analisados 

pela Comissão Europeia.

■  A autoridade de certifi cação apresenta 

periodicamente declarações de despe-

sas e pedidos de pagamentos à Comis-

são. Certifi ca que as declarações de des-

pesas são exactas, resultam de sistemas 

de contabilidade fi áveis e estão em con-

formidade com as regras comunitárias 

e nacionais aplicáveis. Realiza controlos 

e, se necessário, verifi cações no terreno. 

A autoridade de certifi cação também 

acompanha e elabora relatórios sobre 

irregularidades e sobre a recuperação 

ou retirada de fundos aos benefi ciários 

como resultado dessas irregularidades.

■  A autoridade de auditoria realiza audi-

torias do sistema e procede a um teste 

dos projectos. Apresenta relatórios das 

suas conclusões sobre as defi ciências 

do sistema e as despesas irregulares às 

autoridades de gestão e de certifi cação. 

Para o período 2007-2013, as responsa-

bilidades dos organismos de auditoria 

nacionais aumentaram. Em primeiro 

lugar, têm de emitir um parecer sobre 

o funcionamento do sistema de gestão 

e de controlo. Em segundo lugar, para 

Áustria

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 1,46 mil milhões 

de euros

Convergência: 177 milhões 

de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 1,03 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 257 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Competitividade regional e 

inovação, regiões atractivas, 

adaptação e qualifi cações dos 

trabalhadores, cooperação 

territorial, governação

Objectivos
Aumentar a competitividade 

através do reforço da base 

de conhecimentos e da 

capacidade de inovação das 

empresas

Apoio à investigação e ao 

desenvolvimento

Desenvolvimento regional 

equilibrado capaz de 

melhorar a acessibilidade das 

regiões e de promover 

o emprego
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Serviços comunitários: centro de tempos livres para crianças da escola primária, Lastenkaari, Finlândia

cada programa deve ser designada uma 

autoridade de auditoria que assumirá 

a responsabilidade formal pelo traba-

lho de auditoria. Deve apresentar uma 

estratégia de auditoria no prazo de nove 

meses após a aprovação do programa e 

emitir anualmente um parecer de audi-

toria sobre o funcionamento dos siste-

mas. Deve igualmente passar em revista 

todo o trabalho de auditoria no fi nal do 

programa. A Comissão Europeia examina 

estas declarações.

Os serviços de auditoria da Comissão 

Europeia procedem a controlos de super-

visão, principalmente através da audito-

ria dos sistemas de gestão e controlo dos 

Estados-Membros e das regiões, incluindo 

testes das transacções a nível do benefi ciá-

rio, e controlam o fl uxo de fundos para os 

Estados-Membros. Também são realizadas 

auditorias temáticas e, quando detectadas 

defi ciências importantes nos sistemas, a 

Comissão e os Estados-Membros defi nem 

planos de acção para as solucionar. 

Se um Estado-Membro não adoptar pron-

tamente medidas de correcção, a Comissão 

Europeia pode interromper ou suspen-

der os pagamentos e pode aplicar correc-

ções fi nanceiras para recuperar pagamen-

tos anteriores afectados pelas defi ciências 

do sistema. As correcções fi nanceiras são 

depois aplicadas numa base fi xa a todos os 

pagamentos em risco. 

Para o período 2007-2013, a Comissão Euro-

peia adoptou um plano de acção para inte-

grar mais as actividades de controlo e de 

auditoria aos níveis nacional e regional da 

UE. Esse plano de acção, inclui melhoramen-

tos na coordenação do trabalho de auditoria 

e o intercâmbio de resultados de audito-

rias entre as autoridades de auditoria dos 

 Estados-Membros e a Comissão, bem como a 

divulgação de orientações e de boas práticas.

A Comissão aplica igualmente correcções a 

erros individuais detectados nas suas audi-

torias ou nas auditorias do Tribunal de Con-

tas Europeu. Os Estados-Membros podem 

refutar as correcções fi nanceiras propos-

tas e substituir as despesas corrigidas por 

outras despesas elegíveis para evitar uma 

redução líquida do fi nanciamento do pro-

grama em causa. 

Finlândia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 1,7 mil milhões 

de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 1,6 mil milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 120 milhões de euros

Prioridades dos 
programas
Promoção das empresas, 

apoio à inovação, criação 

de redes e reforço das 

estruturas de conhecimento, 

competências, emprego e 

espírito empresarial, melhoria 

da acessibilidade regional, 

ambiente

Objectivos
Criação de novas empresas 

e de postos de trabalho para 

aumentar o emprego

Desenvolvimento da 

economia regional

Aumento da produtividade 

e da competitividade e, 

consequentemente, das 

exportações das empresas

Aumento do nível de 

educação

Aumento das despesas 

ligadas à investigação e à 

inovação para 4% do PIB até 

2010
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Dizer tudo: o direito de saber 

Salvar o património cultural em Atenas, Grécia 

A publicidade e a informação sobre as 
actividades co-fi nanciadas pelos Fun-
dos Estruturais e pelo Fundo de Coesão 
da UE são essenciais para aumentar a 
sensibilização do público e a transpa-
rência dos programas. 

‘Dizer tudo’ acerca dos Fundos Estruturais e 

do Fundo de Coesão traduz-se, na prática, 

pela coordenação, por parte das autorida-

des da UE e dos Estados-Membros e regiões, 

das publicações, dos sítios web, das bases de 

dados sobre boas práticas e de outras fontes 

a fi m de garantirem o mais possível o acesso 

às informações pertinentes. É às autorida-

des nacionais que incumbe em primeiro lugar 

informar os seus cidadãos das actividades 

 co-fi nanciadas pela UE.

A atenção dada à informação e à comunica-

ção adequadas a todos os níveis sobre os fun-

dos será reforçada no período 2007-2013. Os 

Estados-Membros e as regiões têm obrigação 

de prestar informações sobre os programas 

co-fi nanciados pelos fundos e de publicarem 

tanto os nomes dos benefi ciários fi nais  dos 

projectos, como os montantes concedidos. 

As regras estabelecidas pela UE determinam 

que:

■  Deve haver um plano de comunicação 

para cada programa operacional, que inclua, 

uma estratégia, a defi nição de grupos-alvo, 

acções previstas de informação e comunica-

ção e um orçamento indicativo. As autorida-

des devem designar os departamentos res-

ponsáveis pela execução do plano e como é 

que o mesmo será avaliado.

■  São defi nidos requisitos mínimos para 

que as autoridades de gestão e os bene-

fi ciários fi nais possam informar o público 

em geral. Exemplos desses requisitos são: 

uma actividade importante de informa-

ção quando o programa arranca e depois, 

todos os anos, durante o período da sua 

Grécia

Fundos atribuídos para 
2007-2013
Total: 20,4 mil milhões 

de euros

Convergência: 19,6 mil 

milhões de euros

Competitividade Regional e 

Emprego: 635 milhões 

de euros

Cooperação Territorial 

Europeia: 210 milhões de euros 

Prioridades dos 
programas
Aumentar a competitividade, 

melhorar a acessibilidade, 

conseguir a convergência 

digital, apoiar o 

desenvolvimento dos 

recursos humanos, da 

educação e da aprendizagem 

ao longo da vida 

Objectivos
Aumento do PIB em cerca 

de 3,5% e criação de 95 000 

novos postos de trabalho até 

2015

Aumento das despesas em 

I&D para 1,5% do PIB (de 0,6% 

actualmente) 
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execução, a publicação de uma lista dos 

benefi ciários fi nais pela autoridade de ges-

tão; a instalação de painéis publicitários e 

de placas nos locais dos projectos. 

■  Os Estados-Membros e as regiões devem 

estabelecer contactos sobre as acções de 

informação e de comunicação, a fi m de  

conseguirem uma maior integração e de 

aprenderem com as boas práticas.

A informação e a comunicação fazem parte 

integrante da política de coesão e acres-

centam valor à qualidade dos programas e 

dos projectos no terreno. Tudo isto é posto 

em prática pelas administrações nacionais 

e regionais, pelos benefi ciários fi nais e pelos 

serviços da Comissão Europeia. Também é 

importante avaliar e acompanhar as estra-

tégias de informação e de comunicação e a 

forma como se relacionam com os objectivos 

globais dos programas operacionais.

Os serviços da Comissão Europeia informam 

o público sobre o funcionamento dos fundos 

em cada Estado-Membro através de publica-

ções, da Internet, de meios audiovisuais e de 

conferências. Estas actividades, acessíveis em 

todas as línguas ofi ciais da UE, destinam-se a 

aumentar a consciência do impacto dos fun-

dos e a assegurar uma grande disponibilidade 

de informações globais e pertinentes.

A Comissão também coordena uma rede de 

funcionários responsáveis pela comunicação 

dos 27 Estados-Membros e que reúne os res-

ponsáveis pela promoção dos Fundos Estrutu-

rais e do Fundo de Coesão da UE. O objectivo 

desta rede é partilhar experiências e boas práti-

cas, identifi car modos de melhorar a qualidade 

das actividades de comunicação e estabelecer 

ligações com as redes nacionais existentes. 
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Ao seu serviço

Se quiser saber mais sobre a maneira como a União Europeia apoia as regiões, qual o mon-

tante de fi nanciamento disponível na sua região e a que projectos se destina ou se pretender 

receber notícias, publicações, apresentações em PowerPoint, fotografi as ou vídeos, visite o 

sítio web da Direcção-Geral da Política Regional da Comissão Europeia:

http://ec.europa.eu/regional_policy

Se quiser fazer uma pergunta ou  receber as nossas publicações, basta enviar-nos uma men-

sagem electrónica para: 

regio-info@ec.europa.eu

A Direcção-Geral da Política Regional tem um Centro de Informação e de Visitantes, aberto 

para visitas individuais ou de grupo de segunda a sexta-feira (9h30 - 12h30 e 14h00 - 17h00).

Comissão Europeia, DG Política Regional

Avenue de Tervuren/Tervurenlaan 41

B-1049 Bruxelas 

Telefone: +32 (0)2 296 06 34 

Fax: +32 (0)2 296 60 03 
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Glossário
Fundo de Coesão: abrange os Estados-Membros com um rendimento nacional bruto 

inferior a 90% da média da UE. Este Fundo co-fi nancia projectos no domínio dos transportes 

e do ambiente, incluindo as redes transeuropeias (RTE), do rendimento energético e das 

energias renováveis. Para o período 2007-2013, o Fundo terá à sua disposição 69,6 mil 

milhões de euros no âmbito de programas geridos pelos Estados-Membros.

OEC (Orientações estratégicas comunitárias em matéria de coesão): estas orientações 

fornecem um quadro para as intervenções dos Fundos Estruturais. 

FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional): trata-se, juntamente com o 

Fundo de Coesão e o Fundo Social Europeu, de um dos três instrumentos fi nanceiros da 

política de coesão da UE e a principal fonte de fi nanciamento para desenvolver o potencial 

interno das regiões. Criado em 1975, o FEDER pode contribuir para o fi nanciamento de 

investimentos produtivos, do espírito empresarial, das infra-estruturas de transporte e 

do ambiente, da investigação e tecnologia, da inovação, da sociedade da informação, do 

desenvolvimento sustentável e de outras actividades. 

FSE (Fundo Social Europeu): criado em 1957, é um dos três instrumentos da coesão e uma 

das principais fontes de apoio fi nanceiro da UE para desenvolver a empregabilidade e os 

recursos humanos.

PIB (produto interno bruto): o valor económico de todos os bens e serviços produzidos 

numa dada região durante um determinado período de tempo. É igual à soma do valor 

acrescentado bruto das actividades económicas numa região, mais os impostos, menos 

as subvenções. Quando se comparam regiões da UE, o PIB é normalmente expresso em 

percentagem da média da UE (média = 100%). Se o PIB per capita for expresso em paridade de 

poder de compra (PPC) permite comparar as diferenças de preços nos Estados-Membros.

NUTS (Nomenclatura das Unidades Territoriais Estatísticas): sistema de classifi cação 

utilizado pela UE para recolha de estatísticas a nível regional. Todas as regiões da UE são 

classifi cadas em três níveis de NUTS. Actualmente existem 268 regiões NUTS 2 na UE-27. O 

nível 2 é utilizado para defi nir as zonas elegíveis para apoio dos Fundos Estruturais. 

QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional): ao programar as intervenções 

dos Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão para 2007-2013, os Estados-Membros têm 

de apresentar um QREN que assegure que essas intervenções estão de acordo com as 

orientações da UE em matéria de coesão.

Programa operacional: trata-se de um documento que defi ne a estratégia de 

desenvolvimento de um Estado-Membro ou de uma região, com um conjunto de prioridades 

a realizar com a ajuda de um dos instrumentos dos Fundos Estruturais ou do Fundo de 

Coesão. É apresentado à Comissão Europeia.
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Ao Serviço das Regiões
A Política de Coesão da União Europeia concretiza o princípio de solidariedade na União 

Europeia. O reforço da coesão económica, social e territorial através da redução das 

disparidades de desenvolvimento entre as regiões é o objectivo fundamental consagrado no 

seu Tratado. Embora os investimentos da política de coesão se centralizem nas regiões mais 

pobres da UE, ajudando-as a rivalizar com as zonas mais ricas, têm, no entanto, um impacto 

positivo sobre todas as regiões e habitantes, intensifi cando a competitividade e as condições 

de vida em toda a União Europeia. Esta brochura explica a maneira de funcionar da Política 

de Coesão da União Europeia, o que ela pode alcançar e onde obter mais informação. 

Inforegio
Para uma visão geral da política regional da UE consulte o sítio Internet Inforegio:

http://ec.europa.eu/regional_policy
regio-info@ec.europa.eu
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